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A. crise do ensino privado 
1 4 ABR 1988 

Dos itens que oneram o orça-
mento doméstico da classe média, 
,sem dúvida alguma a mensalidade 
escolar começou a ocupar lugar de 
destaque. Há algumas semanas, 

'-quando o presidente Sarney, pelo 
'Decreto no 95.720, liberou o reajusta-
mento das mensalidades escolares, 

"Colocando-as sob o regime de "liber-
dade vigiada", ocorreu um primeiro 
abuso na tentativa de fixá-las em 

;base da. OTN. A reação de pais e 
alunos foi de tal ordem que de line-

' diato se recuou na tentativa, pas-
sando a aventar-se a hipótese de 
que os reajustamentos passariam a 
/ser calculados com base na URP. A 
solução, aparentemente conciliató-
ria, produziu em todos os interessa-
dos a sensação de que a tempestade 
passara. Quando se tomou conheci-
mento dos valores reais das mensa-
lidades, é que se percebeu a magni-
tude do engano. Por isso, antes que 
:a mensalidade escolar se transfor-
me no grande culpado pela expio-
são inflacionária — como já foi o 
caso de uma humilde leguminosa—, 
convém recolocar a questão em 
.seus devidos termos. Mesmo porque 
o tema ensino privado é por demais 
importante para ser reduzido aos li-
mites-de uma máquina de calcular, 
(esteja era em mãos deste ou da-
queles. 

A educação brasileira há anos 
vem merecendo dos mais diversos 
governos um tratamento de apa-
rência. Na essência, o processo edu-
eac.ional sempre foi uma sucessão 
,de crises. Há três décadas, conhe- 
rN- 

ceu-se uma crise de quantidade: ha-
via poucas escolas públicas de exce-
lente qualidade que atendiam, res-
peitado um processo seletivo basea-
do essencialmente na acumulação 
de conhecimento, os filhos das ca-
madas sociais médias. Não que re-
cusasse o aluno pobre, mas dele era 
exigido o mesmo nível de conheci-
mento e esforço idêntico ao de to-
dos. Paralela a esta rede pública 
quantitativamente insuficiente, 
coexistia um ensino privado, em 
sua maioria de natureza religiosa. O 
crescimento econômico do País, es-
pecialmente na segunda metade 
dos anos 60, e o vertiginoso cresci-
mento populacional do período le-
varam o Estado a investir essencial-
mente na educação de massa, para 
atender a grande demanda, ao mes-
mo tempo em que este mesmo Esta-
do convidava a iniciativa particular 
a colaborar com o esforço nacional 
da educação, investindo vultosos 
capitais em empreendimentos esco-
lares. 

Essa pretensão provocou efei-
tos perversos. O ensino público "in-
chou", conhecendo tanto um cresci-
mento quantitativo real no número 
de vagas como um declínio inacre-
ditável na qualidade. Quan o a cri-
se econômica chegou, no ' dos 
anos 70, e a realidade cob u seu 
preço, as escolas particidares tive-
ram de sobreviver respeitando as 
leis de mercado, pois eram, como de 
fato são investimento privado. Es-
sa postura, deveria levar a uma na-
tural diversidade no tipo das esco- 

las: as que se esmerassem em quali-
dade e eficiência teriam a demanda 
necessária para cobrir custos e re-
munerar o capital investido; as que 
se preocupassem eminentemente 
com o aspecto negociai seriam mar-
ginalizadas pela sociedade, porque 
educação não é mercadoria que se 
negocia em balcão, a quilo. O Esta-
do brasileiro todo - poderoso, onis-
ciente, resolveu intervir, ripando as 
mensalidades. Oficialmente mistu-
rou, oficialmente impôs a igualdade 
entre o joio e o trigo. Armou uma 
bomba de efeito retardado, que ago-
ra explode. 

Com as mensalidades contidas, 
artificialmente baixas, uma das pri-
meiras conseqüências de a educa-
ção ter sido ripada foi a redução 
dos salários dos professores em 
muitas escolas, senão na maioria 
delas. O problema dos custos paula-
tinamente corroeu os mais cuidados 
projetos pedagógicos, e empurrou 
para uma vala comum bons e maus 
estabelecimentos de ensino. Quan-
do, enfim, o artificialismo do con-
trole oficial acabou, porque ele sem-
pre acaba, o que se viu foi um pro-
cesso de crise e decadência em rápi-
da evolução para o caos. Coexistem 
no sistema privado escolas com au-
mentos exagerados e abusivos, le-
vando pais e alunos a uma situação 
de desespero, e escolas com ótimos 
projetos pedagógicos, bem adminis-
tradas, com uma planilha de custos 
de fato assustadora. 

Caso o Estado se tivesse reser- 

vado cuidar do ensino público —
que é de fato uma de suas funções 
primordiais — e caso tivesse cuida-
do bem desse ensino, hoje ele servi-
ria de parâmetro, de indicador de 
qualidade e suficiência de vagas pa-
ra os pais dos alunos. Sobre este 
pilar a sociedade se apoiaria para 
expelir do processo educacional 
brasileiro o mercantilismo e o des-
preparo. Lamentavelmente, o que 
vemos é exatamente o contrário. O 
Estado revelou-se especialmente in-
competente em gerir bem o que é 
função sua. Espalhou sua incompe-
tência quando tentou "garrotear" o 
ensino privado. Agora, em plena cri-
se, talvez a única forma de recupe-
rar o potencial pedagógico da rede 
privada fosse incentivar as boas ins-
tituições a encontrarem por st um 
denominador comum entre seus 
custos e o poder aquisitivo de seus 
alunos. 

Isso não é difícil. Os abusos de-
verão ser tratados, como manda a 
lei, pelos Conselhos Estaduais de 
Educação. Que ao menos desta vez 
o Estado reconheça e não incida na 
vamente no erro: tabelar mensali-
dades é de fato forçar o aluno a se 
conformar com o pior, só porque o 
custo do ensino é menor. Ao contrá-
rio de democratizar oportunidades, 
esta mentalidade contém germes 
totalitários, porque ao excluir a 
maioria do ensino de qualidade cria 
a falsa euforia do diploma sem cus-
tos, mesmo na rede privada. E este 
tipo de ensino que de fato eterniza a 
desigualdade. 


